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TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Artigo 1.º (Objeto) 
1. O presente Estatuto regula a constituição e a atividade da Fraternidade Nacional da Ordem Franciscana 
Secular de Portugal, também designada Terceira Ordem Franciscana (TOF). 
 
2. A OFS de Portugal está integrada na Ordem Franciscana Secular mundial, e é na Igreja Católica uma 
associação pública de féis. 
 

Artigo 2.º (Natureza) 
A OFS de Portugal é a união orgânica das Fraternidades Franciscanas Seculares, existentes no território 
português. 
 

Artigo 3.º (Objetivos) 
1. A OFS tem por vocação viver o Evangelho em comunhão fraterna. 
 
2. São objetivos específicos:  
a) Dinamizar a vivência do Evangelho em fraternidade, entre todos os franciscanos seculares;  
b) Fomentar os ideais e valores do Franciscanismo na vida da Igreja e na sociedade; 
c) Promover a comunhão de vida e de ação entre as Fraternidades Franciscanas Seculares, a qualquer 
nível. 
 

Artigo 4.º (Sede) 
A OFS de Portugal tem como sede a Casa de S. Francisco, sita na Travessa Frei Adelino Pereira, à Rua do 
Bom Samaritano, Freguesia de Fátima, Concelho de Ourém. 
 
 
 

TÍTULO II 
FRATERNIDADE NACIONAL 

 

Artigo 5.º (Órgãos de governo) 
Os órgãos de governo são:  
a) Capítulo Nacional, como supremo órgão representativo das Fraternidades existentes, com poder 
legislativo, deliberativo e eletivo; 
b) Conselho Nacional;  
c) Conselho Executivo Nacional. 
 
 

CAPÍTULO I 
CAPÍTULO NACIONAL 

 

Artigo 6.º (Composição) 
1. São capitulares, ou seja, membros do Capítulo Nacional com direito a voto: 
a) Os membros eleitos do Conselho Executivo Nacional em funções à data da celebração do Capítulo; 
b) Os Assistentes Nacionais, salvo nas questões de natureza eletiva ou económica 
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c) Todos os membros eleitos dos Conselhos Executivos Regionais; 
d) O Presidente Nacional da JuFra, se franciscano secular professo, ou, no seu impedimento, um membro 
do Conselho Nacional da JuFra também professo. 
 
2. Participam ainda no Capítulo, sem direito a voto: 
a) O Ministro Geral da OFS, ou o seu delegado, se o Capítulo for eletivo; 
b) Um Assistente Espiritual Geral designado pela respetiva Conferência Internacional, ou o seu delegado, 
se o Capítulo for eletivo;  
c) Os restantes membros do Conselho Nacional da JuFra; 
d) Outras pessoas que o Conselho Nacional entenda convidar. 
e) Os Ministros das Fraternidades Franciscanas Seculares locais, ou, no seu impedimento, os Vice-
Ministros das mesmas Fraternidades e também os restantes membros dos Conselhos locais. 
 

Artigo 7.º (Atribuições) 
São atribuições do Capítulo Nacional: 
a) Refletir, avaliar e deliberar sobre temas de especial relevância para a vida da OFS de Portugal, a sua 
renovação, a sua vitalidade e expansão; 
b) Aprovar o Estatuto Nacional da OFS de Portugal e suas alterações, submetendo-os à aprovação e 
ratificação da Presidência do Conselho Internacional da OFS (CIOFS);  
c) Eleger o Conselho Executivo Nacional. 
 

Artigo 8.º (Celebração do Capítulo) 
1. O Capítulo Nacional celebra-se, ordinariamente, de três em três anos e, extraordinariamente, sempre 
que for convocado para fins específicos. O Capítulo extraordinário poderá ser convocado, se for pedido 
por 2/3 do Conselho Executivo Nacional, ou 1/3 dos membros do Conselho Nacional. 
 
2. Compete ao Ministro Nacional, depois de ouvido o Conselho Executivo Nacional, e para o eletivo, a 
Presidência do CIOFS, convocar o Capítulo, ordinário ou extraordinário, por escrito e com 30 dias de 
antecedência, indicando lugar, dia e hora do início dos trabalhos, bem como a ordem dos trabalhos. 
 
3. O Ministro Nacional deve convocar extraordinariamente o Capítulo, quando tal seja requerido por 2/3 
dos membros do Conselho Executivo Nacional, com indicação específica da agenda, ou por 1/3 dos 
membros do Conselho Nacional; o Capítulo deve ser celebrado no prazo máximo de dois meses após a 
receção do requerimento. 
 
4. Para se proceder validamente à celebração do Capítulo requer-se a presença de mais de metade dos 
que têm direito de voto. 
 
5. As deliberações do Capítulo respeitantes a eleições são tomadas nos termos das Constituições Gerais 
da OFS; tratando-se de outros assuntos e salvo disposição expressa em contrário, são tomadas por 
maioria simples. 

 
 

CAPÍTULO II 
CONSELHO NACIONAL 

 

Artigo 9.º (Composição) 
O Conselho Nacional, órgão representativo e deliberativo, é constituído por: 
a) Membros eleitos do Conselho Executivo Nacional;  
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b) Dois membros de cada Conselho Executivo Regional, sendo um deles o Ministro ou o Vice Ministro;  
c) O Presidente Nacional da Ju.Fra e dois membros do Conselho Nacional da Ju.Fra, tendo direito de voto 
apenas os que forem professos na OFS; 
d) Os Assistentes Espirituais Nacionais. 
 
 

Artigo 10.º (Atribuições) 
Compete ao Conselho Nacional: 
a) Aprovar, anualmente, o plano de vida e ação e o orçamento, apresentados pelo Conselho Executivo 
Nacional;  
b) Examinar e aprovar o relatório de atividades e contas, apresentado anualmente, pelo Conselho 
Executivo Nacional;c) Tomar conhecimento dos relatórios de atividades e contas, apresentados pelos 
Conselhos Regionais e pelo Conselho Nacional da JuFra; 
d) Deliberar sobre propostas que o Conselho Executivo Nacional entenda apresentar;  
e) Avaliar as propostas de alteração ao Estatuto Nacional, apresentadas pelo Conselho Executivo Nacional 
e submetê-las à aprovação do Capítulo Nacional. 
 

Artigo 11.º (Reuniões do Conselho Nacional) 
1. O Conselho Nacional reúne-se, ordinariamente, duas vezes por ano e, extraordinariamente, sempre 
que convocado para fins específicos, mediante o pedido de pelo menos 1/3 dos seus membros.  
 
2. O Ministro Nacional, ouvido o Conselho Executivo Nacional, convoca por escrito, com a antecedência 
mínima de 30 dias, indicando o lugar, dia, hora e ordem dos trabalhos, cada reunião do Conselho 
Nacional, assim como preside à mesma. 
 
3. Os Conselhos Nacionais referidos no número 1 devem ser realizados nos meses de maio para 
cumprimento da alínea a) do Art.º 10.º e de dezembro para cumprimento das alíneas b) e c) do mesmo 
artigo. 
 
4. As decisões do Conselho Nacional são tomadas de acordo com o disposto nos números 4 e 5 do artigo 
8º.  
 

 

CAPÍTULO III 
CONSELHO EXECUTIVO NACIONAL 

 

Artigo 12.º (Composição) 
O Conselho Executivo Nacional, órgão de governo ordinário entre os Capítulos Nacionais, cujo mandato é 
de três anos, é constituído pelos seguintes membros:  
a) Ministro;  
b) Vice-Ministro;  
c) Secretário;  
d) Tesoureiro;  
e) Responsável da Formação;  
f) Conselheiros, eleitos em número não inferior a dois.  
g) O Conselheiro Internacional;  
h) O Substituto do Conselheiro Internacional;  
i) Os Assistentes Nacionais;  
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j) O Presidente Nacional da JuFra ou, no seu impedimento, um membro do Conselho Nacional da JuFra, 
tendo estes direito de voto apenas se professos na OFS.  
O Conselheiro Internacional e o seu Substituto poderão coincidir também com qualquer outro dos 
membros já eleitos do Conselho Executivo Nacional. 
 

Artigo 13.º (Atribuições) 
1. Compete ao Conselho Executivo Nacional animar e coordenar a vida e as atividades da Fraternidade 
Nacional. 
 
2. São ainda atribuições do Conselho, as seguintes: 
a) Divulgar e promover a espiritualidade franciscana secular, afirmando a presença da OFS na vida eclesial 
e social; 
b) Preparar e apresentar ao Conselho Nacional, em cada ano, o plano de vida e ação, o balanço e o 
orçamento económico de cada ano;  
c) Elaborar e divulgar instrumentos de formação inicial e permanente dos franciscanos seculares; 
d) Aprovar e ratificar os Estatutos das Fraternidades Regionais; 
e) Aprovar e ratificar o Estatuto Nacional da JuFra; 
f) Apoiar e acompanhar o Conselho Nacional da JuFra; 
g) Apresentar ao Conselho Nacional o relatório das atividades e as contas económicas;  
h) Praticar quaisquer atos não compreendidos na competência específica de outros órgãos quando 
necessários ou úteis à prossecução dos objetivos da OFS; 
i) Possuindo a Fraternidade nacional bens mobiliários e imobiliários deve adquirir personalidade jurídica e 
civil; 
j) Propor alterações ao Estatuto Nacional para ser analisado pelo Conselho Nacional. 
 
3. O Conselho Executivo Nacional, antes do fim do seu mandato, deve mandar verificar por pessoa 
competente, que não seja membro do mesmo Conselho, a situação financeira e patrimonial. 
 

Artigo 14.º (Reuniões) 
1. O Conselho Executivo Nacional reúne-se, como norma, uma vez por mês, e extraordinariamente, 
sempre que se justifique, mediante o pedido do Ministro ou de 1/3 dos membros do mesmo Conselho.  
 
2. As reuniões são convocadas, com indicação da ordem dos trabalhos, e presididas pelo Ministro 
Nacional. 
 
3. O Conselho só pode decidir validamente se estiverem presentes mais de metade dos seus membros.  
 
4. As decisões são tomadas por maioria simples. No caso de empate, o voto do Ministro vale o dobro.  
 

Artigo 15.º (Ministro Nacional) 
Diz respeito ao Ministro Nacional, como presidente e primeiro responsável do Conselho Executivo:  
a) Representar legalmente a OFS de Portugal; 
b) Convocar o Capítulo Nacional e presidir ao mesmo, quando não é eletivo;  
c) Convocar e presidir às reuniões do Conselho Nacional e do Conselho Executivo Nacional;  
d) Cuidar com precisão e solicitude a execução das orientações e decisões do Conselho Executivo 
Nacional, do Conselho Nacional e do Capítulo Nacional;  
e) Desempenhar as demais funções consignadas no presente Estatuto, nas CC.GG. OFS e noutras 
disposições aplicáveis. 
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Artigo 16.º (Os outros membros do Conselho) 
1. O Vice-Ministro, em caso de ausência ou impedimento do Ministro, substitui-o nas suas atribuições e 
responsabilidades, assumindo também as funções de Ministro quando ocorra vacatura do ofício. 
 
2. O Secretário cuida da redação das atas e da atualização dos arquivos, documentos e registos da OFS de 
Portugal e dos seus órgãos nacionais.  
 
3. O Tesoureiro anota e regista todas as receitas e despesas do Conselho Nacional e do Conselho 
Executivo Nacional e mantém em devida ordem as respetivas contas, respondendo pela sua 
administração perante o Conselho Nacional e o Capítulo Nacional.  
 
4. O Responsável da Formação apresenta as orientações e as recomendações às Fraternidades Regionais 
e Locais sobre os conteúdos e instrumentos da formação inicial e permanente e acompanha, se 
necessário diretamente, os formadores.  
 
5. Os outros Conselheiros participam na atividade do Conselho Executivo Nacional e desempenham com 
solicitude e precisão os encargos que lhes sejam atribuídos. 
 
 

TÍTULO III 
FRATERNIDADES REGIONAIS 

 

Artigo 17.º (Definição e âmbito territorial) 
A união orgânica de todas as Fraternidades Locais e a ligação à Fraternidade Nacional são asseguradas 
pelas seguintes Fraternidades Regionais:  
a) - FRATERNIDADE REGIONAL NORTE, formada pelas Fraternidades Locais erigidas nas dioceses de 
Braga, Bragança, Lamego, Porto, Viana do Castelo e Vila Real; 
b) - FRATERNIDADE REGIONAL CENTRO, formada pelas Fraternidades Locais erigidas nas dioceses de 
Aveiro, Coimbra, Guarda, Leiria e Viseu; 
c) - FRATERNIDADE REGIONAL SUL, formada pelas Fraternidades Locais erigidas nas dioceses do Algarve, 
Beja, Évora, Lisboa, Portalegre e Castelo Branco, Santarém e Setúbal; 
d) - FRATERNIDADE REGIONAL DA MADEIRA, formada pelas Fraternidades Locais erigidas na diocese do 
Funchal; 
e) - FRATERNIDADE REGIONAL DOS AÇORES, formada pelas Fraternidades Locais erigidas na diocese de 
Angra. 
 

Artigo 18.º (Personalidade, Estatuto e Sede) 
1. As Fraternidades Regionais podem ter Estatuto próprio, aprovado e ratificado pelo Conselho Executivo 
Nacional. 
 
2. As Fraternidades Regionais que disponham de património próprio devem adquirir personalidade 
jurídica e civil. 
 
3. Toda a Fraternidade Regional deve ter uma Sede oficial, tendo ou não, personalidade jurídica e civil 
(CC.GG. 4º. 3; CIC 304). Todos os documentos relativos à Fraternidade Regional deverão ser 
diligentemente conservados nos locais da Sede oficial. 
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Artigo 19.º (Órgãos de governo) 
São órgãos de governo das Fraternidades Regionais os seguintes: 
a) Capítulo Regional, como supremo órgão representativo, com poder eletivo e deliberativo; 
b) Conselho Regional;  
c) Conselho Executivo Regional. 
 

Artigo 20.º (Capítulo Regional Eletivo) 
1. São capitulares, ou seja, membros do Capítulo com direito a voto: 
a) Os membros seculares do Conselho Executivo Regional em funções à data da celebração do Capítulo; 
b) Os Assistentes Espirituais da Região, salvo nas questões de natureza eletiva ou económica;  
c) Os Ministros das Fraternidades Locais da Região ou, no seu impedimento, os respetivos Vice-Ministros; 
d) Um segundo membro do Conselho de cada Fraternidade local, escolhido pela própria Fraternidade;  
e) O presidente do Conselho Regional da JuFra da Região, se professo na OFS ou no seu impedimento, um 
membro do Conselho Regional da JuFra, também professo.  
 
2. Participam ainda no Capítulo, sem direito a voto: 
a) O Presidente do Capítulo e o Assistente Espiritual Nacional designado pela Conferência Nacional de 
Assistentes, ou um seu delegado; 
b) Outras pessoas que o Conselho Regional entenda convidar. 
 
3. São atribuições do Capítulo Regional: 
a) O exame e revisão de vida e vitalidade da Fraternidade Regional; 
b) A aprovação do Estatuto da Fraternidade Regional e respetivas alterações, a submeter á aprovação e 
ratificação do Conselho Executivo Nacional da OFS; 
c) A eleição do Conselho Executivo Regional; 
d) A apreciação e ratificação das deliberações do Conselho Regional. 
 

Artigo 21.º (Celebração do Capítulo Eletivo) 
1. O Capítulo Regional celebra-se, ordinariamente, de três em três anos. 
 
2. Compete ao Ministro Regional, depois de ouvido o Conselho Executivo Regional, convocar o Capítulo 
Eletivo, assim como o ordinário ou extraordinário, por escrito, com 30 dias de antecedência, indicando o 
lugar, dia e hora do início dos trabalhos, bem como a ordem dos trabalhos. 
 
3. O Capítulo Eletivo, é presidido pelo Ministro Nacional, ou um seu delegado, devendo estar presente 
também um Assistente Nacional designado pela Conferência Nacional de Assistentes, ou um seu 
delegado; nos demais casos é presidido pelo Ministro Regional. 
 
4. Para se proceder validamente à celebração do Capítulo requer-se a presença de mais de metade dos 
que têm direito de voto. 
 
5. É aplicável o disposto no número 5 do artigo 8.º deste Estatuto. 
 

Artigo 22.º (Conselho Regional) 
1. O Conselho Regional é constituído pelos: 
a) Membros seculares do Conselho Executivo Regional; 
b) O Assistente ou os Assistentes Espirituais da Região, sem direito de voto nas questões económicas e 
eletivas;  
c) Ministros das Fraternidades Locais da Região ou, no seu impedimento, os respetivos Vice-Ministros; 
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d) O Presidente da JuFra ou se impedido outro membro do Conselho Regional JuFra, o qual se professo 
OFS, tem direito a voto.  
 
2. Compete ao Conselho Regional: 
a) Aprovar, anualmente, o plano de vida e ação e o orçamento da Fraternidade Regional, tendo em 
atenção o plano definido a nível nacional; 
b) Examinar e aprovar o relatório de atividades e contas, apresentado pelo Conselho Executivo Regional; 
c) Tomar conhecimento dos relatórios de atividade e contas, apresentados pelos Conselhos Locais da 
Região; 
d) Deliberar sobre propostas que o Conselho Executivo Regional entenda apresentar;  
e) Verificar e examinar a vida e a vitalidade da Fraternidade Regional; 
f) Aprovar o Estatuto da Fraternidade Regional e as suas alterações, a apresentar para ratificação ao 
Conselho Nacional.  
 

Artigo 23.º (Reuniões do Conselho Regional) 
1. O Conselho Regional reúne-se, ordinariamente, duas vezes por ano e, extraordinariamente, sempre 
que convocado para fins específicos, a pedido de 1/3 dos membros do Conselho.  
 
2. O Ministro Regional, ouvido o Conselho Executivo Regional, convoca por escrito as reuniões do 
Conselho Regional, com a antecedência mínima de 30 dias, indicando lugar, dia, hora e ordem dos 
trabalhos, e preside às mesmas. 
 
3. Os Conselhos Regionais referidos no número 1 devem ser realizados nos meses de junho para 
cumprimento do §2, a) do Art.º 22.º e de novembro para cumprimento do §2, b) e c) do mesmo artigo. 
 
4. O Conselho Regional só pode reunir validamente com a presença de mais de metade dos que têm 
direito de voto. 
 
5. É aplicável o disposto no número 5 do artigo 8.º do presente Estatuto. 
 

Artigo 24.º (Conselho Executivo Regional) 
1. A Fraternidade Regional é animada e orientada por um Conselho e um Ministro, que são eleitos. 
 
2. O Conselho Executivo Regional é constituído por um Ministro, um Vice-Ministro, um Secretário, um 
Tesoureiro, um Responsável pela Formação, dois Conselheiros e o Assistente ou os Assistentes Regionais 
e o Presidente Regional JuFra ou outro membro do Conselho Regional JuFra.  
 
3. Para o desempenho de funções específicas, o Conselho pode servir-se de assessores ou consultores, 
que não terão direito de voto.  
 

Artigo 25.º (Atribuições) 
1. Compete ao Conselho Executivo Regional promover, animar e orientar, a nível regional, a vida e as 
atividades da OFS e a sua inserção na Igreja particular. 
 
2. São ainda atribuições do Conselho, as seguintes: 
a) Preparar a celebração do Capítulo Eletivo Regional;  
b) Elaborar e apresentar ao Conselho Regional, em cada ano, o plano de vida e ação, o balanço e o 
orçamento da Fraternidade Regional;  
c) Comunicar às Fraternidades Locais as diretivas do Conselho, dos órgãos superiores e da Igreja;  
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d) Proporcionar às Fraternidades Locais meios de apoio para a formação e a ação, assim como cuidar da 
formação dos seus animadores; 
e) Apresentar ao Capítulo Regional o relatório de atividades e contas da Fraternidade Regional; 
f) Decidir a visita fraterna e pastoral às Fraternidades Locais, após o pedido da própria Fraternidade, ou 
sempre que as circunstâncias o aconselhem, realizar a visita por própria iniciativa; 
g) Propor alterações ao Estatuto Regional para ser analisadas pelo Conselho Regional; 
h) Ratificar os Estatutos das Fraternidades Locais e respetivas alterações. 
 
3. O Conselho, antes do fim do seu mandato, deve mandar verificar por pessoa competente, que não seja 
membro do Conselho, a situação financeira e patrimonial da Fraternidade Regional. 
 

Artigo 26.º (Reuniões) 
1. O Conselho Executivo Regional reúne-se, normalmente, uma vez por mês e, extraordinariamente, 
sempre que se justifique, a pedido do Ministro ou de 1/3 dos membros do Conselho Executivo Regional. 
 
2. As reuniões são convocadas e presididas pelo Ministro Regional. 
 
3. O Conselho só pode decidir validamente se estiverem presentes mais de metade dos seus membros em 
efetividade de funções. 
 
4. As decisões são tomadas por maioria simples. Em caso de empate, o voto do Ministro vale o dobro. 
 

Artigo 27.º (Ministro Regional) 
É competência, de modo especial, do Ministro Regional, como presidente e primeiro responsável do 
Conselho Regional:  
a) Representar legalmente a Fraternidade Regional, junto de instâncias e autoridades eclesiais e civis;  
b) Convocar o Capítulo Regional e presidir ao mesmo quando não Eletivo; 
c) Convocar e presidir às reuniões do Conselho Regional e do Conselho Executivo Regional;  
d) Velar pela execução das orientações e decisões do Conselho Executivo Regional, do Conselho Regional 
e do Capítulo Regional Eletivo; 
e) Presidir e confirmar, pessoalmente ou por um seu delegado, que seja membro secular do Conselho 
Regional, as eleições das Fraternidades Locais da Região; 
f) Desempenhar as demais funções consignadas no presente Estatuto, nas Constituições Gerais da OFS e 
noutras disposições aplicáveis.  
 

Artigo 28.º (Restantes membros do Conselho) 
Com as devidas adaptações, é aplicável o disposto no artigo 16.º do presente Estatuto. 
 
 
 

TÍTULO IV 
FRATERNIDADES LOCAIS 

 
Artigo 29.º (Fraternidade Local) 
1. A Fraternidade Local é a primeira célula da Ordem Franciscana Secular. 
 
2. A Fraternidade, para além de viver especificamente o seu espírito franciscano, deve participar 
ativamente na vida apostólica e social da comunidade paroquial e diocesana em que está inserida. 
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CAPÍTULO I - CONSTITUIÇÃO 
 

Artigo 30.º (Constituição inicial) 
1. A ereção canónica de uma Fraternidade Local, observadas as exigências canónicas, requer o número 
mínimo de cinco irmãos com profissão perpétua. 
 
2. A Admissão e a Profissão destes primeiros irmãos são recebidas pelo Ministro de uma outra 
Fraternidade Local ou da Fraternidade Regional, que tenham cuidado da sua formação.  
 

Artigo 31.º (Personalidade jurídica) 
1. A Fraternidade Local pode ter estatuto próprio. 
 
2. O Estatuto da Fraternidade será aprovado em Assembleia e ratificado pelo Conselho Executivo 
Regional. 
 
3. As Fraternidades que disponham de património próprio têm que adquirir personalidade jurídica civil. 
 
 

CAPÍTULO II 
INGRESSO NA FRATERNIDADE 

 

Artigo 32.º (Ingresso na Ordem) 
A integração na OFS realiza-se na Fraternidade Local, mediante uma fase preparatória de iniciação, um 
período de formação inicial e a Profissão. 
 

Artigo 33.º (Iniciação e Admissão) 
1. O período de iniciação, não inferior a seis meses, destina-se ao discernimento da vocação franciscana e 
ao conhecimento recíproco entre a Fraternidade e o candidato. 
 
2. Os jovens da JuFra que tenham feito o seu compromisso, estão dispensados do período de iniciação. 
 
3. O Conselho da Fraternidade poderá dispensar do período de iniciação os candidatos que reconheça 
devidamente formados para serem admitidos à Ordem, tendo presentes as orientações do Conselho 
Nacional da OFS. 
 
4. A Admissão à Ordem é permitida apenas aos candidatos que professem a fé católica, vivam em 
comunhão com a Igreja, tenham bom comportamento moral e demonstrem sinais claros de vocação. 
 

Artigo 34.º (Período de Formação inicial) 
1. O período de formação inicial visa o amadurecimento da vocação, a experiência de vida evangélica em 
fraternidade e o melhor conhecimento da Ordem. 
 
2. O período de formação inicial tem a duração mínima de um ano e máxima de dois anos. 
 

Artigo 35.º (Profissão) 
1. A Profissão é o ato eclesial solene em que o candidato assume publicamente o compromisso de viver o 
Evangelho no mundo e observar a Regra da OFS, passando a ser irmão de pleno direito da OFS. 
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2. A admissão à Profissão na OFS requer que o candidato tenha completado 18 anos de idade e tenha 
participado regularmente e com aproveitamento verificado, em todas as atividades da formação inicial.  
 
3. O distintivo dos franciscanos seculares professos é o “Tau”.  
3.1 A Fraternidade Nacional adota o uso da capa como sinal aceitável para distinguir os franciscanos 
seculares em Portugal, segundo os critérios aprovados pelo Conselho Executivo Nacional, para as 
seguintes ocasiões: procissões diocesanas e paroquiais; representação da fraternidade em momentos 
oficiais. 
3.2 A capa é sem colete, de cor castanha, normalmente de tecido de terylene ou lã, cujo desenho e 
fotografia a cores está anexado ao presente Estatuto segundo as disposições do anexo número 10 da 
Circular CIOFS nº34/08 – 11. 
O uso da capa é sempre proibido na celebração do rito de Admissão e/ou Profissão. 

 

Artigo 36.º (Participação na Vida da Fraternidade) 
1. Participam na vida da vida da Fraternidade os irmãos pertencentes à OFS.  
a) Os irmãos são corresponsáveis pela vida da Fraternidade a que pertencem e pela OFS, enquanto união 
orgânica de todas as Fraternidades espalhadas pelo mundo. 
b) O sentido da corresponsabilidade dos membros exige a presença pessoal, o testemunho, a oração, a 
colaboração ativa segundo as possibilidades de cada um e os eventuais encargos na animação da 
Fraternidade. 
 
2. Aqueles que, sem pertencer à OFS, mostrem o desejo de participar na sua vida e nas suas atividades, 
poderão fazê-lo desde que tenham o consentimento do Conselho e o seu número não exceda 20% da 
totalidade dos irmãos professos na Fraternidade. 
 
 

CAPÍTULO III 
GOVERNO DA FRATERNIDADE 

 
Artigo 37.º (Órgãos de governo) 
São órgãos de governo da Fraternidade Local:  
a) Assembleia ou Capítulo Local, como supremo órgão da Fraternidade, trata dos assuntos que interessam 
à sua vida e organização. Em cada três anos o Capítulo é eletivo e elege o Conselho e o Ministro.  
b) Conselho Local, com poder executivo. 
 

Artigo 38° (Assembleia ou Capítulo) 
1. A Assembleia ou Capítulo Local é formado por todos os irmãos professos da Fraternidade e do 
Presidente Local da JuFra, se existir. 
 
2. Não têm direito de voto no Capítulo, os irmãos a que se refere o nº 4 do artigo 39º nem o Presidente 
da JuFra ou o seu delegado, se não forem professos na OFS.  
3. São competências do Capítulo:  
a) A análise e a revisão da vida e da vitalidade da Fraternidade Local;  
b) A aprovação do Estatuto da Fraternidade Local e suas alterações, a ser apresentado para ratificação ao 
Conselho Regional Executivo. 
c) A aprovação do plano de vida e ação e do orçamento da Fraternidade Local;  
d) A análise e a aprovação do relatório das atividades e contas económicas, apresentado pelo Conselho 
Local;  
e) A decisão sobre propostas que o Conselho Local entenda apresentar. 
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Artigo 39° (Capítulo Eletivo Local) 
1. O Capítulo Eletivo tem como finalidade específica eleger o Conselho da Fraternidade e o Ministro.  
 
2. No Capítulo Eletivo têm direito de votar e ser votados todos os irmãos professos perpétuos da 
Fraternidade; podem apenas votar os professos temporários. Além disso vota o Presidente Local da JuFra 
ou o seu delegado, se professo.  
 
3. Participam no Capítulo Eletivo, sem direito de voto, o Presidente do Capítulo Eletivo e o Assistente 
Espiritual Regional ou o seu delegado. 
 
4. Não têm direito de voto e não podem ser eleitos para encargos na Fraternidade:  
a) Os irmãos que, sistematicamente desrespeitaram as obrigações inerentes à vida da Fraternidade, ou 
adotem comportamentos graves contra a Regra da OFS, isto é, irmãos que vivem na situação de 
suspensos segundo a norma do artº 56.2 & 3 das Constituições Gerais. 
b) Os irmãos que desde o último Capítulo não tenham participado em pelo menos 2/3 das atividades da 
Fraternidade, salvo existindo motivo que o Conselho considere justificado. O irmão ou irmã poderá 
apresentar ao Conselho um escrito justificando tais ausências. O Conselho avaliará o pedido e decidirá. 
 

Artigo 40° (Celebração do Capítulo Eletivo Local) 
1. O Capítulo Eletivo Local realiza-se, ordinariamente, de três em três anos. 
 
2. Compete ao Ministro da Fraternidade Local, depois de ouvido o Conselho, convocar o Capítulo Eletivo, 
com uma antecedência não inferior a 30 dias, indicando o dia, a hora, o lugar onde se realizará o Capítulo.  
 
3. O Capítulo Eletivo é presidido pelo Ministro Regional ou por um seu delegado, que seja membro do 
Conselho Executivo Regional, devendo estar também presente o Assistente Espiritual Regional ou um seu 
delegado.  
 
4. O Capítulo Eletivo, só pode celebrar-se validamente com a presença de pelo menos metade mais um 
dos que têm direito de voto;  
 
5. As deliberações do Capítulo são tomadas nos termos das Constituições Gerais da OFS.  
 

Artigo 41.º (Conselho da Fraternidade) 
1. A Fraternidade Local é animada e orientada por um Conselho, constituído pelos seguintes membros 
eleitos: 
a) Ministro;  
b) Vice-Ministro;  
c) Secretário;  
d) Tesoureiro;  
e) Mestre da Formação;  
f) Conselheiros, em número a definir pelo Capítulo Eletivo, consoante as necessidades da Fraternidade.  
 
2. São também membros do Conselho Local: 
a) O Assistente Espiritual; 
b) Um representante da Fraternidade da JuFra Local, da qual a Fraternidade Local tenha o cuidado e 
animação fraterna, tendo direito de voto se professo na OFS. 
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Artigo 42.º (Atribuições) 
1. Compete ao Conselho Local fomentar a vida franciscana dos irmãos, assim como a sua formação 
humana, cristã e franciscana, e apoiá-los no seu testemunho e missão no mundo. 
 
2. São ainda atribuições do Conselho:  
a) Aceitar novos irmãos à Admissão e à Profissão e também a transferência de irmãos de uma 
Fraternidade Local para outra; 
b) Preparar a celebração do Capítulo Eletivo da Fraternidade e as Assembleias; 
c) Elaborar o plano de vida e ação e o orçamento de cada ano, tendo em atenção o plano definido a nível 
nacional e regional; 
d) Apresentar à Assembleia o relatório das atividades e das contas económicas da Fraternidade;  
e) Manter contato direto e assíduo, pelos meios que se mostrem possíveis em cada caso, com os irmãos 
que por razões alheias à sua vontade não possam participar ativamente na vida fraterna; 
f) Solicitar os irmãos ou irmãs da própria Fraternidade que mudaram de residência e que se encontrem a 
viver perto duma outra Fraternidade, a pedir a transferência para esta nova Fraternidade; 
g) Propor alterações ao Estatuto da Fraternidade Local para ser analisadas pela Assembleia ou Capítulo 
Local; 
h) Receber a renúncia ao cargo de Ministro Local, apresentada fora do Capítulo, e, se a aceitar, submetê-
la à confirmação do Ministro Regional, bem como receber e aceitar, juntamente com o Ministro, a 
renúncia a outros ofícios; 
i) Tomar as providências previstas nas Constituições Gerais da OFS, no que diz respeito à falta de 
cumprimento dos deveres próprios do Ministro Local;  
j) Deliberar, nos termos das Constituições Gerais da OFS, sobre o afastamento, suspensão e demissão de 
irmãos. 
 
3. O Conselho, antes do fim do seu mandato, deve mandar verificar por pessoa competente, que não seja 
membro do mesmo Conselho, a situação financeira e patrimonial da Fraternidade. 
 

Artigo 43.º (Reuniões) 
1. O Conselho reúne-se pelo menos uma vez por mês.  
 
2. As reuniões são convocadas e presididas pelo Ministro Local.  
 
3. As decisões são válidas desde que estejam presentes mais de metade dos membros do Conselho.  
 
4. As decisões são tomadas por maioria simples, considerando-se como tal o maior número de votos 
expressos. No caso de empate, o voto do Ministro vale o dobro.  
 
5. As votações do Conselho devem ser secretas quando se referirem à admissão de novos irmãos à 
Profissão, à suspensão ou remoção dos irmãos dos ofícios na Fraternidade. 
 

Artigo 44.º (Ministro e Conselheiros Locais) 
1. É da responsabilidade do Ministro que sejam seguidas e levadas a termo com precisão e solicitude, as 
observações e as decisões do Conselho da Fraternidade Local e do Capítulo.  
 
2. São ainda competências próprias do Ministro Local:  
a) Representar legalmente a Fraternidade; 
b) Convocar, depois de ouvido o Conselho, o Capítulo ou Assembleia;  
c) Pedir ao Conselho Executivo Regional, pelo menos uma vez cada triénio, com o consentimento do 
Conselho, as visitas fraterna e pastoral. 
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3. Aos outros membros do Conselho é aplicável, com as devidas adaptações, o disposto no artigo 16.º do 
presente Estatuto. 
 
 
 

TÍTULO V 
DISPOSIÇÕES COMUNS E FINAIS 

 

Artigo 45.º (Comunhão com a Família Franciscana) 
1. Os franciscanos seculares devem desenvolver o sentido de pertença e de comunhão vital recíproca com 
todos os membros da Família Franciscana.  
2. Os irmãos e as Fraternidades devem participar ativamente nas atividades promovidas pela Família 
Franciscana.  
 
 

CAPÍTULO I 
FRATERNIDADES OFS 

 

Artigo 46.º (Vacatura de ofícios) 
1. Vagando o ofício de Ministro duma Fraternidade, a qualquer nível, o Vice-Ministro assumirá este cargo 
até ao fim do mandato em curso. 
 
2. Vagando o ofício de Vice-Ministro, o Conselho procede à eleição para este cargo, de um dos 
Conselheiros, até ao fim do mandato em curso. 
 
3. Vagando o ofício de um dos Conselheiros, o Conselho procederá à eleição, entre os irmãos da 
Fraternidade, de quem assumirá aquele cargo até ao fim do mandato em curso.  
 
4. A eleição a que se proceda nos termos dos anteriores números 2 e 3 deverá ser comunicada ao 
Conselho de nível superior.  
 
5. Quando, por vacatura dos ofícios, os membros do Conselho de uma Fraternidade OFS se reduzam a 
menos de metade dos que foram eleitos em Capítulo, o Conselho, através do seu Ministro, deverá propor 
ao Conselho de nível superior, de maneira fundamentada, uma das seguintes medidas: 
a) Convocação de Capítulo extraordinário para eleição de novo Conselho, fixando um prazo-limite para 
que este seja realizado;  
b) Acompanhamento da Fraternidade pelo Conselho de nível superior ou de uma Comissão, até à 
celebração de futuro Capítulo.  
 
6. O Conselho de nível superior poderá decidir unilateralmente, de forma oficial, nos termos do número 
anterior, caso se verifique inércia do Conselho de nível inferior.  
 
7. O Conselho de nível superior poderá ainda alterar unilateralmente a medida, tomada quando esta se 
revele ineficaz. 
 

Artigo 47.º (Eleições e reeleições para os ofícios) 
1. Para a eleição e o número de mandatos dos membros dos Conselhos com poder executivo, a qualquer 
nível, observem-se os artigos 78º e 79º das Constituições Gerais da OFS.  
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2. Para a eleição de todos os ofícios pode-se proceder:  
a) Por votação direta, sem proposta de candidatos;  
b) Mediante proposta de candidatos para cada ofício, feita pelos capitulares de modo livre, espontânea, 
orientativa e não exclusiva salvaguardando a liberdade de eleição de cada irmão professo;  
c) Mediante prévia consulta feita por escrito com a finalidade de individualizar irmãos/irmãs disponíveis 
para o serviço. 
 

Artigo 48.º (Deliberações dos Conselhos) 
1. As deliberações dos Conselhos das Fraternidades, de qualquer nível, devem ser tomadas mediante 
votação secreta quando exista uma norma expressa em tal sentido, e ainda nos seguintes casos: 
a) Propostas e decisões sobre a remoção de ofícios e a suspensão, demissão ou expulsão de irmãos; 
b) Decisões que envolvam a reputação e o respeito pela pessoa humana; 
c) Outras decisões sobre questões em que o Conselho, sob proposta de um ou mais dos seus membros, 
decida, previamente, deliberar mediante voto secreto.  
 
2. Não podem participar na votação os irmãos que estão diretamente interessados na deliberação, nem 
aqueles que, na matéria em causa, tenham interesses pessoais contrastantes com os da própria 
Fraternidade; o mesmo critério é válido quando se tratar de interesses familiares e afins, até ao 2º grau. 
 

Artigo 49.º (Poderes dos Conselhos de nível superior) 
Sem prejuízo das visitas fraternas e pastorais que devam realizar, os Conselhos de nível superior têm o 
direito-dever de:  
a) Chamar a si a avaliação e decisão respeitante a problemas das Fraternidades de nível inferior, quando a 
gravidade ou a urgência da situação o exija, ou quando os Conselhos dessas Fraternidades protelem a sua 
avaliação ou decisão por um período de tempo injustificado;  
b) Remover os Ministros ou os Conselhos das Fraternidades de nível inferior, nos termos das 
Constituições Gerais da OFS. 
 

Artigo 50.º (Contributo material) 
1. Os franciscanos seculares devem contribuir economicamente, com generosidade e na medida das suas 
possibilidades, para a vida e as atividades da Fraternidade.  
 
2. Cada Fraternidade deve apoiar também economicamente as Fraternidades de nível superior. 
 

Artigo 51.º (Património das Fraternidades) 
1. As Fraternidades OFS, nos vários níveis, gerem autonomamente o património de que são titulares, 
elaborando e mantendo atualizado o respetivo inventário. 
 
2. A alienação ou hipoteca de bens imóveis e objetos preciosos de caráter histórico ou artístico, devem 
ter a autorização da Assembleia ou Capítulo da Fraternidade; deverá ainda, ser respeitado 
escrupulosamente, aquilo que está determinado segundo o direito da Igreja Hierárquica. 
 

Artigo 52.º (Obras sociais) 
1. As Fraternidades OFS que mantenham atividades de natureza sociocaritativa, ou similares, devem 
inserir em regulamento próprio, as regras essenciais respeitantes ao funcionamento e à gestão das obras, 
garantindo sobretudo, que não seja posta em risco a dimensão espiritual da Fraternidade.  
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2. As normas regulamentares definirão sempre os órgãos ou os agentes especificamente incumbidos da 
gestão corrente, da fiscalização, e da respetiva ligação com o Conselho e a Assembleia ou Capítulo da 
Fraternidade. 
 
3. O regulamento estabelecerá ainda as normas que promovam a transparência da gestão e previnam 
conflitos de interesses, sobretudo no que diz respeito à nomeação dos dirigentes e demais trabalhadores, 
permanentes ou não, bem como à aquisição de bens e serviços. 
 
 

CAPÍTULO II 
JUVENTUDE E INFÂNCIA FRANCISCANA 

 

Artigo 53.º (Juventude Franciscana) 
1. As Fraternidades da OFS devem promover a adesão dos jovens ao caminho vocacional da Juventude 
Franciscana, partilhar a sua experiência de vida evangélica com os jovens atraídos por S. Francisco de 
Assis, responsabilizar-se pela sua formação franciscana secular e garantir a animação fraterna das 
Fraternidades da Juventude Franciscana (JuFra).  
 
2. A JuFra, por meio da OFS, é parte integrante da Família Franciscana e tem uma organização específica e 
métodos formativos e pedagógicos adaptados à idade juvenil, estruturando-se e atuando segundo a 
Regra e as Constituições Gerais da OFS, assim como do Estatuto Nacional da JuFra. 
 

Artigo 54.º (Infância Franciscana) 
1. As Fraternidades Locais devem organizar e apoiar grupos de crianças e adolescentes que sejam 
instruídas e acompanhadas, com pedagogia própria, no conhecimento e amor da vida franciscana. 
 
2. Os Conselhos das Fraternidades Locais designem um ou mais responsáveis pelo grupo, em colaboração 
com as Fraternidades JuFra. 
 
3. O Conselho Executivo Nacional da OFS definirá orientações gerais, nesta matéria, a observar pelas 
Fraternidades. 
 
 
 

CAPÍTULO III 
ASSISTÊNCIA ESPIRITUAL E PASTORAL 

 
Artigo 55.º (Regime) 
1. A Assistência espiritual e o cuidado pastoral de cada Fraternidade OFS, aos vários níveis, é um 
elemento fundamental de comunhão, entre todos os membros da Família Franciscana. 
 
2. O Assistente Espiritual tem como missão principal transmitir a espiritualidade franciscana e cooperar 
na formação inicial e permanente dos irmãos. 
 
3. As instâncias e a atuação da assistência espiritual regem-se pelas Constituições Gerais da OFS e pelo 
Estatuto para a Assistência Espiritual e Pastoral à OFS. 
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CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Artigo 56.º (Aplicação uniforme) 
1. O Capítulo Nacional garantirá a uniformidade da interpretação e da aplicação das disposições do 
presente Estatuto, quando for necessário.  
 
2. O esclarecimento de dúvidas respeitantes à interpretação ou à integração do presente Estatuto é da 
competência do Conselho Executivo Nacional, e será vinculativa até ao Capítulo Nacional seguinte, ao 
qual a questão deve ser apresentada. 
 

Artigo 57.º (Direito subsidiário) 
Em tudo o que não está regulado pelo presente Estatuto, são aplicáveis as normas da Regra, das 
Constituições Gerais da OFS e do Código de Direito Canónico. 
 

Artigo 58.º (Revogação) 
O presente Estatuto revoga e substitui o Estatuto Nacional da Fraternidade Nacional da OFS de Portugal, 
aprovado e ratificado no dia 25 de julho de 2014 com decreto assinado pelo Ministro Geral (recebido a 
30/07/2014), e torna-se exequível após quinze dias do ato de promulgação assinado pelo Ministro 
Nacional. 
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Anexo 1 – Esquema/Molde da Capa 
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Anexo 2 – Visualização da Capa 
 
 
 

 
 

As Capas são todas da mesma cor (castanha)  
em tecido de terylene ou lã 

 
 
 
 
 
 


